PARECER Nº 2129, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição ao DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o PROJETO DE LEI Nº 590, DE 2006

O Projeto de Lei n.º 590, de 2006, apresentado pelo nobre Deputado Carlos Neder, estabelece normas para o abate de aves destinadas ao consumo.

A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes ás 128ª à 132ª Sessões Ordinárias, de 19 a 27 de setembro de 2006, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, não recebeu manifestação em tempo hábil, assim foi designado Relator Especial, em substituição aquele órgão técnico, nos termos regimentais.

Na qualidade de Relator Especial designado para apreciar a matéria pela Comissão de Constituição e Justiça, adoto como parecer a manifestação da folha 07, exarada por este mesmo Deputado, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 590, de 2006.   

a)Donisete Braga – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do Deputado Carlos Neder, o projeto em epígrafe estabelece normas para abate de aves destinadas ao consumo.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 128.a a 132.a Sessões Ordinárias (de 19 a 27/9/06), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1.o do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Salientamos que a propositura encontra respaldo, ainda, no artigo 196 da Constituição Federal.

Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.( 590, de 2006.

a)Donisete Braga

